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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 

de Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto 

com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 

caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais 

informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa página 

na internet. 

 

Sócios responsáveis  
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Contato  
 
www.tortoromr.com.br 

 

1.Legislação 

_____________________________________ 

CNJ padroniza cadastros de 
administradores judiciais nos 
tribunais estaduais 

O Plenário do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) aprovou Resolução que 

determina que os tribunais de Justiça 

dos Estados e do Distrito Federal 

criarão Cadastro de Administradores 

Judiciais destinado a orientar os 

magistrados na escolha do 

administrador judicial, como trata o 

art. 21 da Lei 11.101 de 2005. A decisão, 

que ocorreu durante a 331ª Sessão 

Ordinária em 18.05.2021, levou em 

consideração que esses 

profissionais, nomeados pelos 

magistrados como auxiliares da 

Justiça em processos de 

recuperação judicial de empresas e 

falências, são indispensáveis para a 

boa e efetiva prestação jurisdicional. 

A proposta foi elaborada pelos 

membros do Grupo de Trabalho 

destinado a apresentar contribuições 

para a modernização e a efetividade 

da atuação do Poder Judiciário nos 

processos de recuperação judicial e 

de falência, instituído pela Portaria 

CNJ 162 de 2018 e modificado pela 

Portaria CNJ 61 de 2021. 

Em seu voto, o relator, conselheiro 

Marcos Vinícius Rodrigues, chamou a 

atenção para o atual cenário de 

aumento dos pedidos de recuperação 

judicial e falências, em que a função 

do administrador judicial se tornou 

ainda mais importante para a 

eficiência da Justiça. “Nesse sentido, 

o Conselho Nacional de Justiça 

prestará grande colaboração ao 

desenvolvimento dessa área de 

atuação judicial, fornecendo aos 

magistrados com competência para 

julgamento de demandas 

recuperacionais e de falências 

informações relevantes sobre os 

profissionais aptos ao desempenho 

das funções de administrador 

judicial”, pontuou. 

 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
https://www.cnj.jus.br/pjecnj/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/listView.seam?ca=363a5dd2e78e1ba9745b62d2bd65fb171ea7a8292a12b8d5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
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A normativa tem o objetivo de 

padronizar esses cadastros, que já 

existem em alguns tribunais, mas 

atuam de forma não coordenada e a 

partir de critérios diferentes. “Assim, 

é importante que o CNJ promova a 

padronização dos critérios para 

formação de cadastros dessa 

natureza e para dar maior 

transparência às nomeações”, 

considerou o relator. A resolução 

oferece critérios uniformes e 

fundados nas melhores práticas, 

conforme reconhecido por 

especialistas nessa área de atuação. 

Durante a votação, o conselheiro 

Mario Guerreiro propôs ajustar a 

redação da resolução para coibir 

prática de nepotismo e limitar a 

nomeações do mesmo administrador 

judicial pelos juízes. A redação será 

alterada pelo CNJ, mas o ministro do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

Luis Felipe Salomão, integrante do 

GT que apresentou as propostas 

durante a sessão, informou que as 

preocupações também foram 

discutidas no Grupo de Trabalho, 

tendo sido verificados dispositivos no 

Código de Processo Civil (CPC) que já 

impedem essas práticas. 

O cadastro 

Os tribunais instituirão ou ajustarão 

seus Cadastros de Administradores 

Judiciais aos termos da resolução 

aprovada no prazo de 60 dias. Os 

cadastros deverão ser acessíveis de 

forma eletrônica e a lista dos 

profissionais será pública, disponível 

no site do tribunal. 

Pessoas naturais ou jurídicas 

poderão integrar os Cadastros de 

Administradores Judiciais, que 

devem ser renovados anualmente. O 

cadastramento ou a efetiva atuação 

do profissional não gera vínculo 

empregatício ou estatutário ou 

obrigação de natureza 

previdenciária com o tribunal. 

De acordo com a resolução, é dever 

dos administradores judiciais 

cadastrados: atuar com diligência no 

desempenho das funções de 

Administrador Judicial; observar 

fielmente as obrigações legais 

impostas em razão do desempenho 

das funções de Administrador 

Judicial; prestar toda e qualquer 

informação que julgue relevante à 

sua atuação como administrador 

judicial, de forma a garantir 

transparência no que se refere às 

relações profissionais mantidas 

com as partes do processo. 

 
CNJ em 18.05.2021. 
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2.Recuperação de Crédito, Falência 
e Recuperação Judicial – Novidades 
_____________________________________ 

■Para conselheiro, nova lei de 

recuperação judicial melhora ambiente 

de negócios 

A nova lei de recuperação judicial, 

extrajudicial e falência empresarial 

(Lei 14.112/2020) completa 120 dias 

de vigência como um importante 

marco regulatório na negociação de 

falências, resgate de empresas e 

solução de passivos empresariais, 

em um reforço à melhora do 

ambiente de negócios e da 

economia. 

Esse foi o balanço apresentado no 

webinar “120 dias da nova lei de 

recuperação de falências”, um 

debate realizado pela Revista 

Justiça & Cidadania mediado pelo 

ministro do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão e 

com a participação do conselheiro 

Marcos Vinícius Jardim Rodrigues, 

coordenador no Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) do grupo de 

trabalho que trata da melhoria dos 

processos de falências e 

recuperação judicial. 

“A nova legislação é um marco na 

tentativa da reabilitação mais eficaz 

das empresas em dificuldades, 

diante da função social, da sua 

destinação constitucional de 

atividade econômica e empresarial. 

Sabe-se que um bom ambiente 

econômico, com empresas sanas, é  

 

vital para a produção, fomento e 

criação de empregos, manutenção 

de postos de trabalho e preservação 

da capacidade contributiva”, disse o 

conselheiro. 

Marcos Vinícius disse que o grupo de 

trabalho tem atuado para propor 

atos normativos que conferem 

efetividade e celeridade às decisões 

judiciais associadas a falências e 

recuperações judiciais. Ele citou 

recentes normas editadas pelo CNJ 

direcionados ao processamento e 

julgamento desses processos, entre 

os quais a Recomendação n.72/2020, 

que trata da padronização dos 

relatórios apresentados pelo 

administrador judicial; 

a Recomendação n.63/2020, que 

propõe a criação de juízos com 

competência para julgar ações de 

recuperação empresarial e 

falências para mitigar o impacto da 

pandemia; a Recomendação 

n.58/2019, que incentiva o uso da 

mediação no processamento e 

julgamento desses processos; e 

também a Recomendação n.56/2019, 

que indica aos tribunais a 

necessidade de especialização de 

varas. 

O conselheiro informou que há 

outras medidas em análise no 

Conselho. “A gente vê nesse grupo 

realmente a tentativa muito forte de 

trazer praticidade não só à nova 

legislação, mas a tudo que envolve o 

processo de recuperação 

empresarial e de falências.” 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3426
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3261
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3070
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3070
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3068
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O juiz Paulo Assed Estefan, 

magistrado experiente na análise e 

julgamento desses casos, disse que 

a nova lei trouxe transparência e 

segurança aos procedimentos de 

recuperação empresarial e de 

falência e que isso começa pela 

necessidade de apresentação de 

relatórios por parte do 

administrador judicial. 

Agora, o administrador judicial tem 

que apresentar ao juiz que analisa o 

caso, um relatório mensal das 

atividades do devedor, fiscalizando a 

veracidade e a conformidade das 

informações prestadas pelo 

devedor. 

O advogado Bruno Rezende, que 

atua como administrador judicial, 

também participou do debate. Para 

ele, a Lei n. 14.112 tem como um dos 

pontos positivos as maiores 

possibilidades de negociação. “A 

negociação é a do procedimento, do 

microssistema judicial no 

tratamento da crise da empresa e do 

empresário e a lei traz o comando 

para que o administrador judicial 

traga regularidade no andamento 

das negociações.” 

Efeitos da pandemia 

A advogada Ana Tereza Basílio 

apresentou um panorama das 

falências e recuperações 

empresariais, informando que no 

ano passado houve 15% de redução 

nas recuperações, uma queda 

atribuída a uma maior tolerância dos 

credores diante dos efeitos da 

pandemia. A despeito desse recuo, a 

tendência é de aumento dos pedidos 

de recuperação neste ano e, em 

2022, principalmente entre as 

pequenas e médias empresas. 

“A preocupação que se traz ao 

mercado é que a partir de 2021 houve 

uma súbita aceleração dos 

requerimentos de recuperação 

judicial, de janeiro a fevereiro houve 

acréscimo de 83,5%. E as empresas 

especializadas em pesquisa de 

mercado imaginam acréscimo de 

53% no número de recuperações 

judiciais. Portanto, os efeitos 

gravosos da economia serão mais 

sentidos em 2021 do que foram no 

ano passado”, informou. 

Para a especialista, a nova lei 

representa um avanço por ter 

havido uma alteração nas bases 

estruturais das recuperações, com 

destaque para a mediação pré-

recuperacional e para a tutela de 

urgência para a suspensão das 

ações de execução durante 60 dias 

para a negociação. 

Os debatedores também abordaram 

outros aspectos da lei, que tratam de 

financiamento, crédito tributário, 

solução de passivos e recuperação 

empresarial e falência entre as 

empresas do setor rural. 

CNJ em 28.05.2021. 
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■Implementação da "teimosinha" no 

Sisbajud 

Teimosinha 

Aperfeiçoamento feito pelo CNJ ao 

Sisbajud, está em operação desde 

abril a “Teimosinha”. A 

funcionalidade permite que as 

ordens judiciais de bloqueio de 

valores de devedores sejam 

repetidas automaticamente pelo 

sistema até que se cumpra 

integralmente o valor da dívida para 

pagamento. 

Na maioria dos casos, as ordens de 

bloqueio não conseguem rastrear 

valores integrais das dívidas nas 

contas dos devedores no dia em que 

é efetuada. Na busca recorrente por 

ativos para dar efetividade às 

execuções, era necessário fazer a 

emissão de novas ordens ou 

renovar ordens judiciais existentes 

na tentativa de se chegar aos 

valores integrais das dívidas. 

A Teimosinha coloca um fim a essas 

emissões repetitivas de ordens. 

Conforme explicou Dayse Starling, 

uma mesma ordem de rastreamento 

será automaticamente renovada 

pelo Sisbajud por várias vezes a fim 

de manter ininterrupta essa busca. A 

funcionalidade entrou em operação 

com a possibilidade de que a ordem 

seja repetida ao longo de 30 dias 

úteis, mas esse prazo de repetição 

automática deve passar a ser de 60 

dias a partir de junho. 

Os procedimentos para a emissão 

da Teimosinha e as orientações para 

o acompanhamento das ordens de 

repetição automática serão 

incluídos, ainda neste mês, 

no Manual do Sisbajud Juntamente 

com a Indicação de Ordem Sigilosa, 

a Teimosinha busca aumentar a 

eficiência do Sisbajud como 

instrumento do Judiciário para 

melhorar o nível das execuções 

judiciais. 

Bloqueios na pandemia 

Os números do Sisbajud deste ano 

mostram que, mesmo com o 

agravamento da pandemia do novo 

coronavírus (Covid-19), a Justiça 

tem conseguido ampliar o volume de 

bloqueios e de transferência para 

pagamento a credores nos 

processos julgados. Entre janeiro e 

abril de 2021, os bloqueios judiciais 

resultaram em R$ 881 milhões a 

mais em transferências para o 

pagamento de dívidas judiciais em 

comparação a igual período do ano 

passado. 

São valores destinados ao 

pagamento de dívidas diversas, 

como passivos trabalhistas e 

pensões alimentícias atrasadas. Do 

total bloqueado no primeiro 

quadrimestre de 2021, R$ 6,2 bilhões 

foram convertidos em 

transferências para o pagamento 

aos credores, ante R$ 5,4 bilhões 

transferidos nos primeiros quatro 

meses de 2020. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/SISTEMA-DE-BUSCA-DE-ATIVOS.pdf
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Os dados mostram que, no primeiro 

quadrimestre deste ano, o volume 

de bloqueios em contas de 

devedores foi de R$ 12,4 bilhões, um 

desempenho superior aos R$ 12,1 

bilhões rastreados em igual período 

de 2020, quando os efeitos da 

pandemia ainda não se faziam sentir 

de forma plena. 

Dos valores transferidos entre 

janeiro e abril deste ano, R$ 3,6 

bilhões foram para credores que 

acionaram a Justiça Estadual, R$ 1,8 

bilhão foram usados para cobrir 

dívidas trabalhistas, R$ 874 milhões 

tiveram por destino a cobertura de 

dívidas no âmbito da Justiça Federal 

e o restante dividido em operações 

da Justiça Eleitoral e Militar. 

CNJ em 20.05.2021. 

■Justiça internaliza tratado de 

comunicação em insolvência 

internacional 

A comunicação entre juízos 

nacionais e estrangeiros em caso de 

insolvência de empresas ficará mais 

fácil. O Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) aprovou por unanimidade em 

18.05.2021, durante a 331ª Sessão 

Ordinária, Resolução que internaliza 

o “Judicial Insolvency Network” 

(JIN), um acordo internacional com 

regras de cooperação e de 

comunicação direta com juízos 

estrangeiros de insolvência. 

 

A insolvência transnacional passou 

a integrar o ordenamento legal 

brasileiro a partir da reforma da Lei 

de Recuperação de Empresas e 

Falência (Lei n. 11.101 de 2005), 

promovida pela Lei n. 14.112 de 2020. 

Segundo o conselheiro Marcos 

Vinícius Jardim Rodrigues, relator 

do Ato Normativo, a cooperação e 

comunicação diretas entre juízos de 

insolvência são da essência desse 

novo sistema normativo. “A 

resolução estabelece os parâmetros 

mínimos que deverão ser 

observados pelos magistrados 

brasileiros no exercício da 

comunicação e cooperação diretas 

com juízos estrangeiros, baseados 

nas melhores práticas 

internacionais”. 

O Ato Normativo 0001834-

33.2021.2.00.0000 foi proposto pelo 

grupo de trabalho criado por meio 

Portaria CNJ nº 162 de 2018 para 

apresentar contribuições para a 

modernização e a efetividade da 

atuação do Poder Judiciário nos 

processos de recuperação judicial e 

de falência. Na prática, os juízes 

poderão receber comunicações de 

um juízo estrangeiro e responder 

diretamente a eles. Tais 

comunicações poderão ocorrer para 

organizar a apresentação de 

petições e publicação de decisões 

pelos juízos e para a coordenação e 

resolução de qualquer questão 

procedimental, administrativa ou 

preliminar relacionada a audiências 

conjuntas. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3956
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3956
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As comunicações devem ser 

gravadas e todas as partes 

envolvidas devem ter ciência delas. 

Segundo o ministro do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe 

Salomão, que compõe o GT, a medida 

instituirá regras de cooperação e de 

comunicação direta com juízos 

estrangeiros para processamento e 

julgamento que insolvências 

transnacionais, dando um passo 

importante para a representação do 

brasil junto a outros países, 

especialmente durante o período de 

pandemia. 

Outra novidade que o acordo 

permitirá é que um juízo autorize 

uma parte ou interessado a 

apresentar seu caso e ser ouvido 

por um juízo estrangeiro, desde que 

a decisão seja referendada pelo 

juízo indicado. Além disso, o juiz 

poderá autorizar a parte ou 

interessado em processo que corra 

em outro país a se apresentar e ser 

ouvido, sem que haja alteração na 

jurisdição do caso. “Essas são 

práticas importantes para destravar 

a economia brasileira, que foi tão 

impactada pelo período da 

pandemia”, ressaltou o presidente 

do CNJ e do Supremo Tribunal 

Federal (STF), ministro Luiz Fux. 

CNJ em 18.05.2021. 

 

 

 

■Grupo Reservado de Direito 

Empresarial revisa enunciados 

O Grupo Reservado de Direito 

Empresarial do Tribunal de Justiça 

de São Paulo, em razão das 

modificações trazidas pelas Leis nº 

14.112 de 2020 (Recuperação Judicial 

e Falência) e 13.966 de 2019 

(Franquia), aprovou a revisão dos 

enunciados editados pelo colegiado. 

Confira as alterações e 

justificativas aqui. 

Os enunciados foram revisados em 

sessão realizada no dia 27 de abril 

de 2021.  

Eles sintetizam o entendimento da 

área e representam ação importante 

na uniformização dos julgados. O 

Grupo de Câmaras Reservadas de 

Direito Empresarial integra a Seção 

de Direito Privado, presidida pelo 

desembargador Dimas Rubens 

Fonseca. A 1ª Câmara Reservada de 

Direito Empresarial é composta 

pelos desembargadores Cesar 

Ciampolini Neto (presidente), José 

Benedito Franco de Godoi, 

Alexandre Alves Lazzarini, Eduardo 

Azuma Nishi e Marcelo Fortes 

Barbosa Filho. A 2ª Câmara 

Reservada de Direito Empresarial é 

formada pelos desembargadores 

José Araldo da Costa Telles 

(presidente), Paulo Roberto Grava 

Brazil (presidente do Grupo), 

Ricardo José Negrão Nogueira, 

Sérgio Seiji Shimura e Mauricio 

Pessoa. Tribunal de Justiça/São Paulo 

em 13.05.2021. 

https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=125065
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3.Julgamentos Relevantes 

________________________________________ 

Destacamos nesta edição as 

seguintes decisões: 

Plano de recuperação não pode 

suprimir garantias sem autorização 

do credor 

■O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Segunda Seção, por maioria, 

decidiu que a anuência do titular da 

garantia real ou fidejussória é 

indispensável para que o plano de 

recuperação judicial possa 

estabelecer a sua supressão ou 

substituição. 

Para os ministros, a cláusula que 

estende a novação aos coobrigados 

só tem efeito para os credores que 

aprovaram o plano de recuperação 

sem nenhuma ressalva, não sendo 

eficaz, portanto, em relação aos que 

não participaram da assembleia 

geral, que se abstiveram de votar ou 

se posicionaram contra tal 

disposição. 

O caso analisado pelo colegiado 

tratou de pedido de recuperação 

judicial de três empresas. Depois de 

aprovado pela maioria, o plano foi 

questionado por um dos credores, 

que sustentou a ilegalidade de 

alguns pontos, entre eles a extinção 

das garantias. 

 

 

 

Recurso repetitivo 

O relator do recurso na Segunda 

Seção, ministro Villas Bôas Cueva, 

explicou que, após a aprovação da 

Lei de Recuperação e Falência (Lei 

11.101 de 2005), a jurisprudência se 

firmou no sentido de que a novação 

nela prevista difere daquela 

disciplinada pelo Código Civil, não 

atingindo as garantias prestadas por 

terceiros. 

O ministro lembrou ainda que a 

questão foi sedimentada no STJ com 

o julgamento do REsp 1.333.349, o 

qual, sob o rito dos repetitivos, 

firmou a tese de que a recuperação 

judicial do devedor principal não 

impede o prosseguimento das ações 

e execuções ajuizadas contra 

terceiros devedores solidários ou 

coobrigados em geral, por garantia 

cambial, real ou fidejussória. 

Assim, segundo o relator, é 

predominante o entendimento de 

que a novação decorrente da 

concessão da recuperação afeta 

somente as obrigações da 

recuperanda – devedora principal –, 

constituídas até a data do pedido, 

não havendo nenhuma interferência 

quanto aos coobrigados, fiadores, 

obrigados de regresso e, 

especialmente, aos avalistas, dada a 

autonomia do aval. 

Para o ministro, não há nulidade em 

cláusulas com previsão de supres-

são das garantias, mas elas não po-

dem ser impostas àqueles que não 

concordaram expressamente com 
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sua inclusão no plano de 

recuperação. 

"Inexistindo manifestação do titular 

do crédito com inequívoco ânimo de 

novar em relação às garantias, não 

se mostra possível afastar a 

expressa previsão legal de que a 

novação não se estende aos 

coobrigados (artigo 49, parágrafo 1º, 

da Lei 11.101 de 2005). De fato, nos 

termos do artigo 361 do Código Civil, 

a novação não se presume, 

dependendo da constatação do 

inequívoco animus novandi", 

destacou. 

Condições originais 

O magistrado acrescentou que o 

artigo 49, parágrafo 2º, da Lei 11.101 

de 2005, ao mencionar que as 

obrigações observarão as condições 

originalmente contratadas, salvo se 

de modo diverso ficar estabelecido 

no plano, está se referindo a 

deságios, prazos e encargos, e não a 

garantias. 

"Assim, o plano pode estabelecer 

prazos estendidos de pagamento, 

parcelamento dos créditos, 

deságios, e alterar as taxas de juros, 

por exemplo, mas não suprimir 

garantias sem autorização do 

titular", observou. 

Villas Bôas Cueva apontou ainda que 

a Lei de Recuperação e Falência é 

clara ao estabelecer, no artigo 50, 

parágrafo 1º, que, na alienação de 

bem objeto de garantia real, a 

supressão da garantia ou sua 

substituição somente serão 

admitidas mediante aprovação 

expressa do credor. 

Oneração excessiva 

Para o magistrado, não resta dúvida 

acerca da imprescindibilidade de 

anuência do titular da garantia para 

a hipótese de sua supressão. Ele 

também ressaltou que a regra geral 

da lei é que a novação atinge apenas 

as obrigações da sociedade em 

recuperação, com expressa 

ressalva das garantias concedidas 

aos credores. 

Villas Bôas Cueva disse ainda que o 

legislador previu novas formas de 

financiar a empresa em crise, não 

havendo justificativa para a 

oneração excessiva dos credores 

com garantia. 

"Solução em sentido contrário, ou 

seja, a submissão ao plano de 

recuperação de credores que 

votaram contra a cláusula que prevê 

a exclusão de garantias, importa 

verdadeira afronta à segurança 

jurídica e seus consectários, visto 

que um credor que concede crédito 

e recebe em troca uma garantia, 

certamente precisa de segurança 

mínima de que essa garantia será 

respeitada, mesmo em caso de 

recuperação ou falência, na forma 

como prevista na Lei 11.101/2005", 

acrescentou. 
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O relator frisou também que o 

cenário de incerteza quanto ao 

recebimento do crédito em 

decorrência do enfraquecimento das 

garantias é desastroso para a 

economia do país, pois gera o 

encarecimento e a retração da 

concessão de crédito, o aumento do 

spread bancário, a redução da 

circulação de riqueza e a 

desconfiança dos aplicadores de 

capitais, nacionais e estrangeiros, 

além de ser nitidamente conflitante 

com o espírito da Lei 11.101 de 2005 e 

com as novas previsões de 

financiamento trazidas pela Lei 

14.112 de 2020.  

REsp. nº 1794209. 

Após homologação do plano de 
recuperação, habilitação retardatária 
do crédito é faculdade do credor 

 

■O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Quarta Turma, por maioria, 

entendeu que o titular de crédito que 

for voluntariamente excluído do 

plano de recuperação judicial tem a 

prerrogativa de decidir não habilitá-

lo, optando pela execução individual 

após o término do processo. Não é 

possível, portanto, impor ao credor 

retardatário a submissão de seu 

crédito ao quadro de credores, ainda 

que o plano preveja a inclusão de 

créditos semelhantes. 

Embora reconhecesse a faculdade 

do credor retardatário de decidir 

sobre a submissão de seu crédito à 

recuperação, determinou que o 

crédito fosse obrigatoriamente 

habilitado, por haver sido constituído 

antes da recuperação e ter natureza 

concursal – e o plano de 

recuperação havia estabelecido que 

seus efeitos alcançariam tais casos. 

No recurso especial, os credores 

afirmaram que o seu crédito não foi 

arrolado no quadro geral de 

credores, bem como não foi feita a 

reserva de valores pelo 

administrador judicial, motivo pelo 

qual eles tinham interesse em 

prosseguir com a execução 

individual após o encerramento da 

recuperação. 

Rito específico 

O relator do recurso, ministro Luis 

Felipe Salomão, lembrou que, 

iniciado o processamento da 

recuperação judicial, todos os 

créditos existentes na data do 

pedido, ainda que não vencidos, 

estão sujeitos aos seus efeitos. 

Assim, apontou, a legislação 

estabeleceu um rito específico que 

permite ao credor tomar parte na 

recuperação para a defesa de seus 

interesses e para o recebimento do 

que lhe é devido. 

De acordo com o magistrado, caso 

não haja impugnação, o juiz da 

recuperação homologará, como 

quadro geral de credores, a relação 

apresentada pelo administrador 

judicial. Se houver impugnação, a 

definição do quadro ocorrerá 

conforme o resultado do seu 

julgamento. 
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Vias ordinárias 

Por outro lado, Salomão destacou 

que, segundo o artigo 10, parágrafo 

6º, da Lei 11.101 de 2005, após a 

homologação do quadro geral de 

credores, aqueles que não tiverem 

habilitado o seu crédito poderão 

requerer a inclusão ao juízo da 

falência ou da recuperação, 

mediante a retificação da relação. 

Dessa forma, a própria lei prevê a 

faculdade – e não a obrigatoriedade 

– da habilitação retardatária. 

"Caso a obrigação não seja 

abrangida pelo acordo 

recuperacional, restando suprimida 

do plano, não haverá falar em 

novação, ficando o crédito excluído 

da recuperação e, por conseguinte, 

podendo ser satisfeito pelas vias 

ordinárias (execução ou 

cumprimento de sentença)", 

explicou o ministro. 

Entretanto, ao dar provimento ao 

recurso, Salomão ressalvou que os 

credores que optarem pela 

execução individual ficarão 

obrigados a aguardar o 

encerramento da recuperação 

judicial para dar andamento ao 

processo. 

REsp. nº 1851692. 

 

 

STJ vai definir se Fazenda pode 
habilitar em falência crédito objeto 
de execução fiscal 

■O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Seção, sob o rito 
dos recursos repetitivos vai definir a 
"possibilidade de a Fazenda Pública 
habilitar em processo de falência 

crédito tributário objeto de execução 
fiscal em curso". 

Os Recursos Especiais 1.872.759, 

1.891.836 e 1.907.397, de relatoria do 
ministro Gurgel de Faria, foram 
selecionados como representativos 
da controvérsia, cadastrada 
como Tema 1.092. 

O colegiado determinou a suspensão 
do processamento dos recursos 

especiais e agravos em recurso 
especial que versem sobre a 
questão e que estejam pendentes de 
apreciação nos tribunais de segunda 
instância ou em tramitação no STJ. 

Segundo o relator, o caráter 
repetitivo da matéria pode ser 
observado em levantamento 
realizado pela Comissão Gestora de 
Precedentes do STJ, que identificou 
48 acórdãos e cerca de 1.300 

decisões monocráticas proferidas 
por ministros das turmas de direito 
público do tribunal com a mesma 
controvérsia. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art10%C2%A76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art10%C2%A76
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201851692
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Processos/Repetitivos-e-IACs/Saiba-mais/Sobre-Recursos-Repetitivos
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1872759
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Recursos repetitivos 

O Código de Processo Civil de 2015 
regula, nos artigos 1.036 e seguintes, 
o julgamento por amostragem, 
mediante a seleção de recursos 
especiais que tenham controvérsias 
idênticas. Ao afetar um processo, ou 
seja, encaminhá-lo para julgamento 
sob o rito dos repetitivos, os 

ministros facilitam a solução de 
demandas que se repetem nos 
tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo 
entendimento jurídico a diversos 
processos gera economia de tempo 
e segurança jurídica. 

REsp. nº 1.872.759.  

 

Honorário de administrador em 
recuperação de micro e pequena 
empresa deve se limitar a 2% da 
dívida 

■Por unanimidade, a Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que as microempresas e 
empresas de pequeno porte em 
recuperação judicial devem pagar 
ao administrador judicial 
remuneração correspondente a até 
2% dos valores devidos aos 
credores, independentemente do 
plano de recuperação adotado pela 
pessoa jurídica devedora. 

Com esse entendimento, o colegiado 
negou provimento ao recurso 
especial interposto por um 
administrador judicial a fim de 

receber honorários em percentual 
superior a 2% dos créditos em 
disputa no curso da recuperação de 
duas pequenas empresas de aluguel 
e comércio de máquinas e 
equipamentos para construção. 

Na origem, o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) reformou a 
sentença e impôs a limitação dos 
honorários do administrador em 2%, 
nos termos do parágrafo 5º do artigo 
24 da Lei de Recuperação Judicial e 
Falência (Lei 11.101/2005). 

Contra o acórdão do TJMT, o 
administrador judicial alegou que a 
aplicação do percentual máximo de 
2% somente seria válida se as 
empresas tivessem aderido ao plano 
especial de recuperação, em vez de 
optar pela modalidade comum. Isso 
porque, segundo o recorrente, o 
plano especial contempla um volume 
menor de trabalho a ser realizado 
pelo administrador. 

Tratamento favorecido 

Em seu voto, o relator do recurso 
especial, ministro Luis Felipe 
Salomão, afirmou que o teto de 
honorários no percentual de 2% para 
empresas de menor porte em 
recuperação judicial possui expressa 
previsão na Lei 11.101/2005, em seu 
artigo 24, parágrafo 5º. 

"A regra teve o escopo de proteger 
eminentemente a pessoa jurídica que 
se enquadra nos requisitos legais da 
empresa de pequeno porte, dando o 
devido tratamento favorecido, 
independentemente da sua opção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art1036
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pela adoção do plano especial de 
recuperação", destacou. 

O magistrado ressaltou que a 
Constituição Federal também 
reserva tratamento benéfico às 
microempresas e empresas de 
pequeno porte, prevendo a 
simplificação de obrigações 
administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias. 

De acordo com o relator, o objetivo 
da proteção legal aos micro e 
pequenos negócios é promover o 
empreendedorismo, com a 
consequente geração de emprego e 
renda. Ele mencionou levantamento 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) segundo o qual, 
em 2005, as empresas de menor 
porte representavam 99,2% do total 
de negócios em atividade no país.  

REsp. nº 1825555. 

Exceção de pré-executividade - 
Juntada de prova pré-constituída 
ou complementação de documen-
tos – Possibilidade - Dilação pro-
batória - Não configuração 

■O Superior Tribunal de Justiça, Ter-
ceira Turma, por unanimidade, en-
tendeu que em sede de exceção de 
pré-executividade, o juiz pode 
determinar a complementação das 
provas, desde que elas sejam 
preexistentes à objeção. 

De acordo com a jurisprudência 
consolidada desta Corte, a exceção 
de pré-executividade tem caráter 
excepcional, sendo cabível quando 
atendidos simultaneamente dois 

requisitos, um de ordem material e 
outro de ordem formal, a saber: (i) a 
matéria invocada deve ser 
suscetível de conhecimento de 
ofício pelo juiz; e (ii) é indispensável 
que a decisão possa ser tomada 
sem necessidade de dilação 
probatória. 

Entre as matérias passíveis de 
conhecimento ex officio estão as 
condições da ação e os 
pressupostos processuais. 
Portanto, não há dúvida de que a 
ilegitimidade passiva pode ser 
invocada por meio de exceção de 
pré-executividade, desde que 
amparada em prova pré-
constituída. 

Com relação ao requisito formal, é 
imprescindível que a questão 
suscitada seja de direito ou diga 
respeito a fato documentalmente 
provado. A exigência de que a prova 
seja pré-constituída tem por 
escopo evitar embaraços ao regular 
processamento da execução. 
Assim, as provas capazes de 
influenciar no convencimento do 
julgador devem acompanhar a 
petição de objeção de não-
executividade. No entanto, a 
intimação do executado para juntar 
aos autos prova pré-constituída 
mencionada nas razões ou 
complementar os documentos já 
apresentados não configura dilação 
probatória, de modo que não excede 
os limites da exceção de pré-
executividade. 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201825555
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Nessa linha de ideias, é relevante 
recordar que o mandado de 
segurança também exige prova 
pré-constituída do direito líquido e 
certo alegado, não comportando 
dilação probatória. Esta Corte, 
todavia, consolidou orientação no 
sentido de que é possível emendar 
a inicial do mandado de segurança, 
para possibilitar ao impetrante a 
apresentação de documentos 
comprobatórios da certeza e da 
liquidez do direito invocado. 

Outrossim, a autorização de 
complementação dos documentos 
pelo excipiente, à requerimento do 
juiz, encontra alicerce no princípio 
da cooperação consagrado no art. 
6º do CPC/2015, o qual preceitua que 
todos os sujeitos do processo 
devem cooperar para que se 
obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efetiva. 

Esse princípio é desdobramento do 
princípio da boa-fé processual. 
Cuida-se de substancial e 
destacada revolução no modelo 
processual até então vigente, em 
vista de uma maior proteção dos 
direitos fundamentais dos 
envolvidos no processo. 

Nesse cenário, a possibilidade de 
complementação da prova 
apresentada com o protocolo da 
exceção de pré-executividade 
propicia a prestação de tutela 
jurisdicional adequada, efetiva e 
tempestiva. 

Com essas considerações, tem-se 
que mesmo em sede de exceção de 
pré-executividade, com fulcro nos 

arts. 6º e 321 do CPC/2015, o juiz 
pode determinar a complementação 
das provas, desde que elas sejam 
preexistentes à objeção.  

REsp. nº 1.912.277. 

 


